
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 805240 - AL (2023/0061110-3)

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : LEANDRO SANTOS DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : JACKSON HENRIQUE BURGOS GOMES - AL008564
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS
 

EMENTA

 
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL 
PENAL. TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. PEQUENA 
QUANTIDADE DE DROGA. POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DE MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS DO ENCARCERAMENTO. OBSERVÂNCIA AO 
BINÔMIO NECESSIDADE E ADEQUAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL 
INTERPOSTO PELO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL DESPROVIDO.

1. De acordo com a microrreforma processual procedida pela Lei n. 
12.403/2011 e com os princípios da excepcionalidade (art. 282, § 4.º, parte final, e § 
6.º, do Código de Processo Penal), provisionalidade (art. 316 do Código de Processo 
Penal) e proporcionalidade (arts. 282, incisos I e II, e 310, inciso II, parte final, do 
Código de Processo Penal), a prisão preventiva há de ser medida necessária e 
adequada aos propósitos cautelares a que serve, não devendo ser decretada ou 
mantida caso intervenções estatais menos invasivas à liberdade individual, 
enumeradas no art. 319 do Código de Processo Penal, mostrem-se, por si sós, 
suficientes ao acautelamento do processo e/ou da sociedade.

2. No caso dos autos, a prisão cautelar foi devidamente fundamentada no 
risco concreto de reiteração delitiva, o que justifica, em regra, a constrição para 
garantia da ordem pública. Todavia, constata-se que, apesar da fundamentação 
concreta acerca da necessidade da prisão preventiva, observa-se que a quantidade de 
entorpecente cuja propriedade foi atribuída ao Agravante é reduzida, evidenciando a 
suficiência da fixação de medidas cautelares diversas da prisão.

3. À luz dos princípios da cautelaridade, da excepcionalidade e 
provisionalidade, não se constata risco concreto e atual à ordem e à segurança 
pública, ou à garantia da devida tramitação do processo, o que esvazia a  
necessidade da segregação cautelar do Agravado.

4. Agravo regimental desprovido.
 
 
 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 

Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos 
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do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Jesuíno Rissato 

(Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Antonio Saldanha Palheiro.

 
                    Brasília, 13 de junho de 2023.

Ministra LAURITA VAZ 
Relatora
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 805240 - AL (2023/0061110-3)

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : LEANDRO SANTOS DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : JACKSON HENRIQUE BURGOS GOMES - AL008564
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL 
PENAL. TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. PEQUENA 
QUANTIDADE DE DROGA. POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DE MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS DO ENCARCERAMENTO. OBSERVÂNCIA AO 
BINÔMIO NECESSIDADE E ADEQUAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL 
INTERPOSTO PELO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL DESPROVIDO.

1. De acordo com a microrreforma processual procedida pela Lei n. 
12.403/2011 e com os princípios da excepcionalidade (art. 282, § 4.º, parte final, e § 
6.º, do Código de Processo Penal), provisionalidade (art. 316 do Código de Processo 
Penal) e proporcionalidade (arts. 282, incisos I e II, e 310, inciso II, parte final, do 
Código de Processo Penal), a prisão preventiva há de ser medida necessária e 
adequada aos propósitos cautelares a que serve, não devendo ser decretada ou 
mantida caso intervenções estatais menos invasivas à liberdade individual, 
enumeradas no art. 319 do Código de Processo Penal, mostrem-se, por si sós, 
suficientes ao acautelamento do processo e/ou da sociedade.

2. No caso dos autos, a prisão cautelar foi devidamente fundamentada no 
risco concreto de reiteração delitiva, o que justifica, em regra, a constrição para 
garantia da ordem pública. Todavia, constata-se que, apesar da fundamentação 
concreta acerca da necessidade da prisão preventiva, observa-se que a quantidade de 
entorpecente cuja propriedade foi atribuída ao Agravante é reduzida, evidenciando a 
suficiência da fixação de medidas cautelares diversas da prisão.

3. À luz dos princípios da cautelaridade, da excepcionalidade e 
provisionalidade, não se constata risco concreto e atual à ordem e à segurança 
pública, ou à garantia da devida tramitação do processo, o que esvazia a  
necessidade da segregação cautelar do Agravado.

4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

contra a decisão monocrática que proferi às fls. 349-354, assim ementada:
 

"HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO ILÍCITO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DE 
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DO ENCARCERAMENTO. OBSERVÂNCIA 
AO BINÔMIO NECESSIDADE E ADEQUAÇÃO. ORDEM DE HABEAS CORPUS
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 CONCEDIDA."
 
Em suas razões, o Agravante sustenta que "a quantidade de entorpecente 

apreendida, por si só, não é elemento bastante para relaxar a prisão do paciente.", 

acrescentando que "as circunstâncias da prática delitiva evidenciam não se tratar de traficância 

eventual, possuindo o paciente envolvimento anterior na mercancia de entorpecentes, possuindo 

condenação definitiva por tráfico de entorpecentes e posse irregular de arma de fogo." (fl. 360).

Requer, assim, "a reconsideração da decisão agravada, ou, em assim não 

entendendo, que o presente agravo regimental seja submetido ao Colegiado, para que seja 

provido, a fim de que seja restabelecida a prisão preventiva do paciente." (fl. 362).

É o relatório.

VOTO

Em que pese os argumentos suscitados no agravo regimental, entendo que a decisão 

impugnada não merece reparos.

Consta nos autos que o Agravante foi preso em flagrante delito no dia 19/10/2022, 

pela suposta prática do crime descrito no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006, em virtude da 

apreensão de 26g de crack, 26g de maconha e 1 (uma) bombinha de cocaína (fl. 275). A custódia 

foi convertida em prisão preventiva (fls. 52-55).

Inconformada com a decisão que manteve a prisão cautelar (fls. 274-276), a Defesa 

impetrou habeas corpus perante o Tribunal de origem, que denegou a ordem, conforme acórdão 

ementado nos seguintes termos (fls. 44-45):
 

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ALEGAÇÃO DA 
AUSÊNCIA DE REQUISITOS DA PRISÃO PREVENTIVA. DECISÃO JUDICIAL 
QUE APONTA A NECESSIDADE DE MANTER O PACIENTE 
PROVISORIAMENTE SEGREGADO. RÉU REINCIDENTE. PRESENTES OS 
REQUISITOS QUE AUTORIZAM A PRISÃO. NECESSIDADE DE GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. ALEGAÇÃO DA ILICITUDE DAS PROVAS OBTIDAS 
ATRAVÉS DA BUSCA PESSOAL, EM RAZÃO DA AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO TRAZIDAS NÃO EVIDENCIAM A AUSÊNCIA DE 
JUSTA CAUSA. INVOCAÇÃO DAS CONDIÇÕES SUBJETIVAS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO DEMONSTRADO. 
REMÉDIO CONSTITUCIONAL CONHECIDO E DENEGADO.

1. In casu, a segregação cautelar se deu sob o argumento da garantia da 
ordem pública, consubstanciando-se nas provas colhidas, nos indícios de autoria e 
prova da materialidade delitiva, encontrando-se presentes os requisitos 
autorizativos da preventiva, destacando-se o risco de reiteração delitiva.

2. Na hipótese em análise, não se vislumbra a ocorrência de ilegalidade da 
abordagem realizada pelos militares, durante um patrulhamento no Conjunto 
Ernesto Gomes Maranhão, Matriz de Camaragibe/AL. Isso porque, de acordo com 
depoimento testemunhal, o ora paciente, ao perceber a presença de policiais, tentou 
se desfazer de um pacote, jogando-o no telhado de uma casa.

Portanto, resta demonstrada a presença de fundada suspeita apta a 
autorizar a busca pessoal, que foi realizada e em que se constatou que o paciente 
levava consigo substâncias ilícitas (maconha e crack). Sendo assim, havendo 
fundadas suspeitas que indiquem situação de flagrância da prática criminosa, de 
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acordo com o contexto fático, não há que se falar em ilegalidade do flagrante por 
infringência à inviolabilidade pessoal. Vale salientar que, acerca da matéria, não 
se desconsidera a possibilidade de a tese em questão vir a obter êxito na primeira 
instância. No entanto, considerando que o rito do habeas corpus não admite 
revolvimento fático-probatório, o que se verifica, ao menos neste momento e diante 
das provas trazidas, é que não restou comprovada a nulidade suscitada..

3.Ordem denegada."
 
No writ impetrado nesta Corte, a Defesa sustentou, em síntese, ausência dos 

requisitos autorizadores da prisão preventiva, previstos no art. 312 do Código de Processo Penal.

Requereu, em liminar e no mérito, a revogação da prisão preventiva do ora 

Agravante.

Às fls. 349-354, concedi a ordem de habeas corpus para substituir a prisão 

preventiva do Agravante, se por outro motivo não estivesse preso, pelas medidas cautelares 

descritas nos incisos I (comparecimento periódico em juízo, no prazo e nas condições fixadas 

pelo juiz, para informar e justificar atividades); III (proibição de manter contato - pessoal, 

telefônico ou por meio virtual - com pessoa determinada quando, por circunstâncias 

relacionadas ao fato, deva o indiciado ou acusado dela permanecer distante); e IV (proibição de 

ausentar-se da Comarca quando a permanência seja conveniente ou necessária para a 

investigação ou instrução) do art. 319 do Código de Processo Penal.

Consoante ressaltei na decisão impugnada, a prisão preventiva, para ser legítima à 

luz da sistemática constitucional, exige que o Magistrado, sempre mediante fundamentos 

concretos extraídos de elementos constantes dos autos (arts. 5.º, incisos LXI, LXV e LXVI, e 93, 

inciso IX, da Constituição da República), demonstre a existência de prova da materialidade do 

crime e de indícios suficientes de autoria delitiva (fumus comissi delicti), bem como o 

preenchimento de ao menos um dos requisitos autorizativos previstos no art. 312 do Código de 

Processo Penal, no sentido de que o réu, solto, irá perturbar ou colocar em perigo (periculum 

libertatis) a ordem pública, a ordem econômica, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal.

Além disso, de acordo com a microrreforma processual procedida pela Lei n. 

12.403/2011 e com os princípios da excepcionalidade (art. 282, § 4.º, parte final, e § 6.º, do 

Código de Processo Penal), provisionalidade (art. 316 do Código de Processo Penal) e 

proporcionalidade (arts. 282, incisos I e II, e 310, inciso II, parte final, do Código de Processo 

Penal), a prisão preventiva há de ser medida necessária e adequada aos propósitos cautelares a 

que serve, não devendo ser decretada ou mantida caso intervenções estatais menos invasivas à 

liberdade individual, enumeradas no art. 319 do Código de Processo Penal, mostrem-se, por si 

sós, suficientes ao acautelamento do processo e/ou da sociedade.

No caso, o Magistrado singular, ao converter a prisão em flagrante em preventiva, 

em 20/10/2022, consignou o que segue (fls. 54-55; grifos diversos do original):
 

"[...]
Conforme se verifica na fundamentação constante na mídia em anexa, a 

prisão preventiva se faz necessária para a garantia da ordem pública, uma vez que 
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o flagranteado é reincidente, em razão de existir sentença condenatória transitada 
em julgado em seu desfavor, nos autos de nº 0700204-52.2020.8.02.0072, em 
trâmite neste Juízo, condenando-o pelos crimes de tráfico de drogas e porte 
irregular de arma de fogo.

Assim, em análise aos elementos acostados nos autos, verifico que estão 
presentes a prova da materialidade do crime (diante do auto de exibição e 
apreensão das substâncias de fl. 07, do auto de constatação preliminar de fls. 
16/17) e indícios suficientes de autoria em seu desfavor (depoimentos dos 
condutores e do interrogatório do flagranteado), além do perigo gerado pelo estado 
de liberdade, uma vez que é reincidente, não sendo o caso de aplicação de outra 
medida cautelar prevista no artigo 319 do Código Processual Penal, uma vez que se 
está diante de referências concretas de que, colocado em liberdade, o flagranteado 
encontrará novos estímulos para cometer outras praticas delitivas.

Nesse sentido é a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, que aduz 
que 'a preservação da ordem pública justifica a imposição da prisão preventiva 
quando o agente ostentar maus antecedentes, reincidência, atos infracionais 
pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais em curso, porquanto tais circunstâncias 
denotam sua contumácia delitiva e, por via de consequência, sua periculosidade'
 (RHC n. 107.238/GO, Relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 6ª T., DJe 
12/03/2019). Grifado.

Por todo o exposto, com fulcro nos artigos 311, 312 e 313, todos do CPP, 
CONVERTO A PRISÃO EM FLAGRANTE de Leandro Santos da Silva, devidamente 
qualificado(a)(s), em PRISÃO PREVENTIVA mantendo o(a)(s) flagrado(a)(s) 
recolhido(a)(s) no local em que se encontra(m)."

 
Verifica-se, assim, que a prisão cautelar foi devidamente fundamentada no risco 

concreto de reiteração delitiva, o que justifica, em regra, a constrição para garantia da ordem 

pública.

Todavia, constata-se que, apesar da fundamentação concreta acerca da necessidade 

da prisão preventiva, observa-se que a quantidade de entorpecente cuja propriedade foi atribuída 

ao Agravante não é exorbitante (26g de crack, 26g de maconha e 1 bombinha contendo cocaína, 

sem peso mencionado nos autos), evidenciando, no caso, a suficiência da fixação de medidas 

cautelares diversas da prisão.

Assim, em observância ao binômio necessidade e adequação, impõe-se a substituição 

da custódia por medidas cautelares diversas da prisão.

Em casos similares, quando se trata de apreensão de pequena quantidade de 

entorpecentes, a Sexta Turma desta Corte Superior tem entendido pela possibilidade de 

substituição da prisão preventiva por medidas diversas do encarceramento, mesmo diante da 

presença de fundamentação concreta para a prisão cautelar.
A propósito:

"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
 TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. REITERAÇÃO DELITIVA. REINCIDENTE ESPECÍFICO. 
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. POSSIBILIDADE. CAUTELAR EXTREMA 
DESPROPORCIONAL. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Sabe-se que o ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo 
como regra. Desse modo, antes da confirmação da condenação pelo Tribunal de 
Justiça, a prisão revela-se cabível tão somente quando estiver concretamente 
comprovada a existência do periculum libertatis, sendo impossível o recolhimento 
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de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos autorizadores 
da medida extrema, previstos na legislação processual penal.

2. Na espécie, a segregação provisória está devidamente justificada, pois 
destacou o Juízo de piso a necessidade da prisão para a garantia da ordem pública 
em razão da reiteração delitiva do paciente, visto que, antes de atingir a 
maioridade, ele praticou ato infracional análogo ao crime de tráfico de 
entorpecentes.

3. Todavia, a custódia cautelar é providência extrema que, como tal, 
somente deve ser ordenada em caráter excepcional, conforme disciplina 
expressamente o art. 282, § 6º, do Diploma Processual Penal, segundo o qual 'a 
prisão preventiva será determinada quando não for cabível a sua substituição por 
outra medida cautelar (art. 319)'.

4. Assim, no caso dos autos, mesmo levando em conta o histórico do 
agravado, as particularidades do caso demonstram a suficiência, a adequação e a 
proporcionalidade da fixação das medidas menos severas previstas no art. 319 do 
Código de Processo Penal. Portanto, considerando (a) ser a prisão a ultima ratio; 
(b) não ter sido o delito praticado mediante violência ou grave ameaça; bem como 
(c) ser pequena a quantidade de drogas apreendidas (cerca de 65g de maconha, 4g 
de cocaína e 5g de crack), mostra-se desarrazoada a segregação preventiva, sendo 
suficiente e adequada a imposição de medidas cautelares diversas da prisão

5. Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC 579.806/SP, Rel. Ministro 
ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 30/06/2020, 
DJe 04/08/2020; sem grifos no original.)

 

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E PORTE ILEGAL DE 
ARMA DE USO PERMITIDO. PRISÃO PREVENTIVA. PERICULUM 
LIBERTATIS. FUNDAMENTAÇÃO INSUFICIENTE. CONCESSÃO DE MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS. ORDEM CONCEDIDA.

1. A prisão preventiva é compatível com a presunção de não culpabilidade 
do acusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e não decorra, 
automaticamente, da natureza abstrata do crime ou do ato processual praticado 
(art. 313, § 2º, CPP). Além disso, a decisão judicial deve apoiar-se em motivos e 
fundamentos concretos, relativos a fatos novos ou contemporâneos, dos quais se 
possa extrair o perigo que a liberdade plena do investigado ou réu representa para 
os meios ou os fins do processo penal (arts. 312 e 315 do CPP).

2. Ante a crise mundial do covid-19 e, especialmente, a iminente gravidade 
do quadro nacional, intervenções e atitudes mais ousadas são demandadas das 
autoridades, inclusive do Poder Judiciário. Assim, na atual situação, salvo 
necessidade inarredável da prisão preventiva - mormente casos de crimes cometidos 
com particular violência -, a envolver acusado/investigado de especial e evidente 
periculosidade, o exame da necessidade da manutenção da medida mais gravosa 
deve ser feito com outro olhar.

3. No caso dos autos, o Juiz de primeira instância mencionou fato concreto 
que evidencia o periculum libertatis, ao salientar que a ré 'já responde por pelo 
menos quatro crimes, sendo um deles o tráfico de drogas'. Todavia, não foi 
demonstrada, satisfatoriamente, a insuficiência de outras medidas menos gravosas 
que a preventiva. Isso porque, embora haja referência da reiteração delitiva da 
acusada, a quantidade de droga apreendida em seu poder - que nem sequer foi 
mencionada no decreto preventivo - não é expressiva (38 g de cocaína. Assim, os 
elementos apresentados não servem para denotar a periculosidade exacerbada da 
paciente na traficância, a ponto de justificar o emprego da cautela máxima.

4. Ordem concedida, a fim de substituir a prisão preventiva por medidas 
cautelares diversas." (HC 568.648/CE, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 02/06/2020, DJe 10/06/2020; sem grifos no original.)

 
Conclui-se, à luz dos princípios da cautelaridade, da excepcionalidade e 
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provisionalidade, não haver risco concreto e atual à ordem e à segurança pública, ou à garantia 

da devida tramitação do processo, o que esvazia a necessidade da prisão cautelar do Agravado.

Desse modo, na ausência de argumento apto a infirmar as razões consideradas no 

julgado agravado, deve ser mantida a decisão impugnada por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0061110-3 HC 805.240 / AL
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  07004347620228020023  08002791320228029002  7004347620228020023  
8002791320228029002

EM MESA JULGADO: 13/06/2023

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JACKSON HENRIQUE BURGOS GOMES 
ADVOGADO : JACKSON HENRIQUE BURGOS GOMES  - AL008564 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS 
PACIENTE  : LEANDRO SANTOS DA SILVA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : LEANDRO SANTOS DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : JACKSON HENRIQUE BURGOS GOMES  - AL008564 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Antonio Saldanha Palheiro.
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